
EDITAL 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2016 

PROCESSO CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

 

O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 

DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, na forma e condições estabelecidas no 

presente Edital de Chamamento Público, convoca os interessados em se qualificarem como 

Organização Social, dirigidas ao ensino, à cultura, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 

tecnológico e à saúde, no âmbito do Distrito Federal, de acordo com a Lei nº 4.081 de 04 de 

janeiro de 2008 e suas alterações, Decreto nº 29.870 de 18 de dezembro de 2008, Resoluções 

nº 001 e 002/2011 do Conselho de Gestão das Organizações Sociais e Acórdão 470862 do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 

1. DO OBJETO 

O presente Edital tem por objeto TORNAR PÚBLICO a seleção de organizações privadas sem 

fins lucrativos para se qualificarem como Organização Social, nas áreas de ensino, cultura, 

pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico e saúde, no âmbito do Distrito Federal. 

2. DA HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação à qualificação como Organização Social, as entidades privadas sem 

fins lucrativos interessadas deverão entregar requerimento ao Governador do Distrito Federal, 

por intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito 

Federal, no Anexo do Palácio do Buriti, 5º Andar, ala oeste, Unidade de Relacionamento com 

o Terceiro Setor, sala 513. 

Junto com o requerimento, que deverá especificar a área de atuação de interesse, as entidades 

pretendentes à qualificação deverão apresentar os documentos necessários listados no item 3. 

3. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

3.1 As organizações privadas sem fins lucrativos deverão comprovar: 

3.1.1 O registro de seu ato constitutivo contendo os seguintes elementos: 

a) natureza social de seus objetivos, relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 



c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 

conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas ao 

conselho, composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas na Lei 4.081, 

de 04 de janeiro de 2008; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros da 

comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação trimestral, no Diário Oficial do Distrito Federal, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 

inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associados ou membros da 

entidade; e 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhes forem 

destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 

extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito 

do Distrito Federal, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Distrito Federal, na 

proporção dos recursos e bens a elas alocados. 

As entidades privadas pretendentes à habilitação deverão estar devidamente registradas no 

conselho profissional relativo às suas atividades, apresentar as atas da última eleição do 

Conselho de Administração e os balanços patrimoniais e demonstrativos dos resultados 

financeiros dos 02 (dois) últimos anos. 

O ato de qualificação da entidade pública deverá ser precedido de manifestação prévia do 

Secretário de Estado ou do titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade 

correspondente ao seu objeto social; 

3.1.2 O Conselho de Administração da entidade qualificada como organização social deve ser 

estruturado nos termos que dispuser o respectivo estatuto, observados, para os fins de 

atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos: 

I - ser composto por: 

a) até 55% (cinquenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos entre 

os membros ou os associados; 



b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho, 

entre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade. 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho não poderão ser parentes 

consangüíneos ou afins até o 3º grau do Governador, Vice-Governador, Secretários de Estado 

e dirigentes da organização social; 

III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, 

segundo critérios estabelecidos no estatuto; 

IV - o dirigente máximo da entidade participará das reuniões do Conselho, sem direito a voto; 

V - o Conselho reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo três vezes a cada ano e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo; 

VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nessa condição, prestarem 

à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participarem; 

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade declarada 

organização social devem renunciar ao assumir funções executivas. 

3.1.3 Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, serão atribuições privativas 

do Conselho de Administração da entidade privada, entre outras: 

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução de seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 

mínimo, de dois terços de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que disporá, no mínimo, sobre a estrutura, forma 

de gerenciamento, os cargos e as respectivas competências; 

VIII - aprovar, por maioria de, no mínimo, dois terços de seus membros, o regulamento próprio 

contendo os procedimentos que deve adotar para contratação de obras, serviços, compras e 

alienações e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar ao órgão superior da execução do contrato de gestão os relatórios 

gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; e 



X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 

financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com auxílio de auditoria externa. 

4. PUBLICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES 

A publicação das organizações qualificadas se dará por ato do Governador do Distrito Federal, 

no Diário Oficial, conforme artigo 1º da Lei 4.081, de 04 de janeiro de 2008. 

5. PRAZO 

O prazo para impugnação deste edital será de 5 (cinco) dias úteis a contar da publicação. 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1 Eventuais conflitos serão resolvidos pelo Conselho de Gestão das Organizações Sociais, 

ao qual competem as decisões. 

6.2 Este Chamamento Público destina-se exclusivamente à qualificação de entidades como 

Organização Social no âmbito do Distrito Federal. 

 

LEANY BARREIRO DE SOUSA LEMOS 

Secretária de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 

 

 

Fonte: Diário Oficial do Distrito Federal n° 131 do dia 11/07/2016 - Seção 03 

 


